
 
A C Ó R D Ã O  
 
TC-020156.989.25-3  
(ref. TC-010336.989.25-6) 

Recorrente: Associação Paulista para o Desenvolvimento 
da Medicina – SPDM. 
Assunto: Contrato entre a Coordenadoria de Gestão de 
Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da 
Saúde e Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
Medicina – SPDM, objetivando a operacionalização da 
gestão e execução de atividades e serviços de saúde no 
Ambulatório Médico de Especialidades Jardim dos Prados 
– AME Jardim dos Prados, no valor de R$88.645.533,60. 
Responsáveis: Eleuses Vieira de Paiva (Secretário 
Estadual) e Ronaldo Ramos Laranjeira (Diretor-Presidente 
da SPDM). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 28/10/25, que julgou irregular o termo aditivo, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93. 
Advogados: Anderson Viar Ferraresi (OAB/SP nº 
206.326), Fábio Vieira (OAB/SP nº 337.414), Luma Negrelli 
(OAB/SP nº 480.309), Gabriela da Silva (OAB/SP nº 
442.984) e outros 
Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo. 
Procuradora da Fazenda: Fernanda Bardichia Pilat 
Yamamoto. 
Fiscalização atual: GDF-1. 
 
TC-021121.989.25-5  
(ref. TC-010336.989.25-6) 

Recorrente: Coordenadoria de Gestão de Contratos de 
Serviços de Saúde – CGCSS – Secretaria da Saúde. 
Assunto: Contrato de Gestão entre a Coordenadoria de 
Gestão de Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS – 
Secretaria da Saúde e Associação Paulista para o 
Desenvolvimento da Medicina – SPDM, objetivando a 
operacionalização da gestão e execução de atividades e 
serviços de saúde no Ambulatório Médico de 
Especialidades Jardim dos Prados – AME Jardim dos 
Prados, no valor de R$88.645.533,60. 
Responsáveis: Eleuses Vieira de Paiva (Secretário 
Estadual) e Ronaldo Ramos Laranjeira (Diretor-Presidente 
da SPDM). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
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TCESP de 28/10/25, que julgou irregular o termo aditivo, 
acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da 
Lei Complementar nº 709/93. 
Advogados: Anderson Viar Ferraresi (OAB/SP nº 
206.326), Fábio Vieira (OAB/SP nº 337.414), Luma Negrelli 
(OAB/SP nº 480.309), Gabriela da Silva (OAB/SP nº 
442.984) e outros 
Procurador de Contas: Rafael Antonio Baldo. 
Procuradora da Fazenda: Fernanda Bardichia Pilat 
Yamamoto. 
Fiscalização atual: GDF-1. 
 
RECURSO ORDINÁRIO. REPASSES. TERCEIRO SETOR.  
CONTRATO DE GESTÃO. TERMO ADITIVO. ADENDOS 
ANTERIORES JULGADOS IRREGULARES EM CARÁTER 
DEFINITIVO. ANÁLISE CASUÍSTICA DIANTE DA AVENTADA 
INTERDEPENDÊNCIA FÁTICA E JURÍDICA ENTRE ADITIVOS. 
FALHA RECONHECIDA EM ADITAMENTO PRETÉRITO QUE 
IMPACTA O TERMO IMPUGNADO. AUSÊNCIA DE 
DETALHAMENTO DOS CUSTOS UNITÁRIOS. EXCEÇÕES À 
REGRA NÃO APLICÁVEIS AO CASO CONCRETO. REITERADO 
DESCUMPRIMENTO DE RECOMENDAÇÕES DESTE E. TRIBUNAL. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE. 
CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 
Os vícios que comprometem a formação da relação contratual e/ou 
Adendos pretéritos se estendem, por Acessoriedade, aos Termos de 
Aditamento subsequentes (v.g. TC-016044.989.22-6, TC-
019564.989.21-8 e TC-022429.989.24-7). 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 4 de março de 2026, pelo voto dos Conselheiros 

Renato Martins Costa, Relator, Dimas Ramalho, Marco Aurélio Bertaiolli, Wagner 

de Campos Rosário e Carlos Cezar, e do Conselheiro Substituto - Auditor Samy 

Wurman, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, 

preliminarmente, conhecer dos Recursos Ordinários e, quanto ao mérito, 

considerando que os argumentos oferecidos pelos recorrentes não modificaram 

a situação processual, negar-lhes provimento, mantendo-se, integralmente, os 

termos da r. decisão recorrida. 

Presentes na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres e o Procurador-Chefe 

da Fazenda do Estado Denis Dela Vedova Gomes. 
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Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 8 de abril de 2026. 
 
 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES                                                              PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 
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